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e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que satisfaz 
os requisitos gerais constantes no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever apre-
sentar, por serem relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só 
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12 — Notificação — A relação de candidatos admitidos e a lista de 
classificação final do presente concurso serão afixadas no expositor 
existente nas instalações desta Secretaria -Geral e enviadas aos candi-
datos por fotocópia.

13 — Constituição do júri:
Presidente — Lic. Carlos Manuel Silvério da Palma, Secretário -Geral-

-Adjunto.
Vogais efectivos:
Lic. Maria Madalena Barradas Bobone, que substituirá o Presidente 

nas suas faltas e impedimentos.
Lic. Maria Manuela J. M. A. Brito, Assessor Principal.

Vogais suplentes:
Lic. Maria Eduarda C. Guerreiro Mendonça Canteiro, Assessora 

Principal.
Lic. Maria de Aires N. D. Pimenta Caetano, Chefe de Divisão.
26 de Maio de 2008. — A Secretária -Geral, Nelza Vargas Florên-

cio. 

 Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Fiscal

Despacho n.º 15620/2008

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 11.2 do despacho n.º 15/2006, de 

8 de Março, do tenente -general comandante -geral da Guarda Nacional 
Republicana, e de harmonia com o disposto nos artigos 35.º a 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
442/91, de 15 de Novembro, subdelego no comandante interino do Grupo 
Fiscal do Porto da Brigada Fiscal, major de infantaria Noé Gonçalves 
Fernandes, as competências relativas aos seguintes actos de gestão 
orçamental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que haja de efectuar -se com empreitadas de 
obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao limite de €5000, nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º, conjugado com o artigo 27.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas 
ou fornecimento de equipamentos, até ao montante da sua competência 
subdelegada;

c) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços e 
bens até ao montante da sua competência subdelegada, representado o 
Estado na outorga desses contratos;

d) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em território 
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

e) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de Julho;

f) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações 
e outras situações de contencioso administrativo relacionadas com as 
competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de Março de 
2008.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Maio de 2008. — O Comandante, Samuel Marques Mota, major-
-general. 

 Regimento de Cavalaria

Despacho n.º 15621/2008

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 41.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, e no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, nos termos dos n.os 11 e 11.1 do despacho n.º 1713/2007, de 15 de 
Janeiro de 2007, do Tenente -General Comandante -Geral, subdelego 
no Presidente do Conselho Administrativo do Regimento de Cavala-
ria, Tenente Coronel de Cavalaria, João de Brito Mariz dos Santos, as 
competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de 
realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar -se com empreitadas de 
obras públicas, aquisição de bens e serviços, até ao limite de € 37.500, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de € 75.000, nos 
termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho;

c) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos 
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.º e 
136.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, para nos processos de 
aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos ora delegados, 
proceder à audiência prévia e à elaboração do relatório final a que se 
referem os artigos 107.º e 109.º do mesmo diploma;

d) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas ou 
fornecimento de equipamentos;

e) A provar as minutas de contrato relativas à aquisição de bens e 
serviços até ao montante da sua competência delegada, representando 
o Estado na outorga desses contratos e nomear, para o efeito, o oficial 
público.

2 — Autorizar a liberação de garantias bancárias ou depósitos de 
garantia, relativas aos processos por si autorizados no âmbito das com-
petências ora delegadas.

3 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 01 de Abril de 2008.
5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

8 de Abril de 2008. — O Comandante, Gil Herberto e Edgar de 
Freitas Armada de Menezes, coronel de cavalaria. 

 Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos

Aviso n.º 17383/2008

Concurso interno de acesso misto para a categoria de técnico 
superior principal, da carreira técnica superior, área funcio-
nal de engenharia civil, no quadro de pessoal do ex -GEPI.

1 — Âmbito — Nos termos do artigo 9.º e do n.º 1 do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz -se público que, por despacho 
do Subdirector -Geral da DGIE, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso, concurso 
interno de acesso misto, nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugada com a alínea c) do 
n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, para preenchimento 
de dois lugares de técnico superior principal da carreira técnica superior, 
área funcional de Engenharia Civil, sendo fixadas as seguintes quotas:

Quota interna — um lugar para funcionários pertencentes ao quadro 
do ex -GEPI;

Quota externa — um lugar destinado a funcionários de outros Orga-
nismos da Administração Pública.

Foi dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 34.º e 41.º da 
Lei n.º 53/2006 de 7 de Dezembro, tendo sido aberto procedimento de 
selecção para reinicio de funções de pessoal em situação de mobilidade 
especial, a 13 de Março de 2008.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, de 
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 
de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
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Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

3 — Validade do Concurso — o presente concurso é válido para os 
lugares postos a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — As funções correspondentes aos lugares 
a prover são as definidas no mapa n.º 1 anexo ao Decreto -Lei n.º 248/85, 
de 15 de Julho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa -se nas instalações 
da Direcção -Geral de Infra -Estruturas e Equipamentos.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a correspon-
dente ao escalão e índice aplicáveis à respectiva categoria, nos termos 
do sistema retributivo da função pública, de acordo com o Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar, 
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente 
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão — poderão candidatar -se os funcionários 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas 
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:
a) Satisfaçam as condições do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais:
a) Os definidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro.

No caso da quota externa, apenas será considerada adequada a licen-
ciatura em Engenharia Civil.

8 — Método de selecção — Os métodos de selecção a utilizar serão 
os seguintes:

a) Avaliação curricular com carácter eliminatório para os candida-
tos que obtenham nota inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20;

b) Entrevista profissional de selecção, com carácter complementar.

8.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores:

a) As habilitações académicas de base
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-

mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas 
com a área funcional dos lugares a prover;

c) A experiência profissional, onde se ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área para que é aberto o concurso, bem como ou-
tras capacidades adequadas com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço que será ponderada através da sua ex-
pressão quantitativa, referente aos anos relevantes.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências 
da função.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — De acordo com a alí-
nea g) do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da 
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta da 
primeira reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos 
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — A classificação final será expressa na 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos 
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao Subdirector -Geral da Direcção -Geral de Infra-
-estruturas e Equipamentos, solicitando a admissão ao concurso e en-
tregue directamente na Divisão de Informação e Relações Públicas, do 
Ministério da Administração Interna, Praça do Comércio, 1123 -802 
Lisboa ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, 
para a Secretaria -Geral do MAI, no mesmo endereço (com indicação 
do respectivo concurso) até ao último dia do prazo fixado no presente 
aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nascimento, 
filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata
c) Habilitação académica;

d) Indicação da categoria actual, identificação do serviço a que o 
candidato pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na 
categoria e na função pública;

e) Classificação de serviço dos anos relevantes;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute susceptíveis 

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devida-
mente comprovados.

11.2 — Documentos a anexar ao requerimento — O requerimento de 
admissão ao concurso deve ser acompanhado, dos seguintes documentos, 
sob pena de exclusão, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae profissional detalhado, actualizado, devidamente 
datado e assinado;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias
c) Fotocópia dos certificados das acções de formação profissional 

que forem referenciados e sua duração;
d) Declaração actualizada, passada pelo serviço a que se encontra 

vinculado o candidato, comprovando a actual categoria e a respectiva 
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública, bem como as 
classificações de serviço (qualitativa e quantitativa) reportada aos anos 
relevantes para efeitos de promoção;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que satisfaz 
os requisitos gerais constantes no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

12 — Notificação — A relação de candidatos admitidos e a lista de 
classificação final do presente concurso serão afixadas nas instalações 
da DGIE, na Rua Martens Ferrão n.º 11, 1050 - 159 Lisboa e enviadas 
aos candidatos por fotocópia.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Arq.º Carlos Manuel da Cruz Ferreira Crespo, Director 
de Serviços.

Vogais efectivos:

Eng.º Eduardo Domingos Feijão Pina, Chefe de Divisão, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Eng.ª Maria de Lurdes Simões Conde, Assessor Principal.

Vogais suplentes:

Eng.º Joaquim Fernando Pecegueiro Ferreira, Chefe de Divisão.
Eng.ª Maria Leonor Dionísio Andrade Ferreira, Assessor Principal.

16 de Maio de 2008. — O Subdirector -Geral, Jorge Teixeira Lapa. 

 Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Deliberação n.º 1551/2008

O Conselho de Direcção dos Serviços Sociais da Guarda Nacional 
Republicana (SSGNR), em sua sessão de 06 de Março de 2008, deli-
berou:

a) Delegar, ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º do Estatuto dos Serviços 
Sociais da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 262/99, de 8 de Julho, no Presidente, Tenente -General Carlos Manuel 
Mourato Nunes, com a faculdade de subdelegar no Vice -Presidente, 
competências para decidir e autorizar:

1 — Em matéria de administração do pessoal:
1.1 — A gestão do pessoal que presta serviço nos SSGNR, designada-

mente a sua colocação nos vários serviços e dependências, incluindo o 
pessoal militar requisitado da GNR nos termos do n.º 2 do artigo 26.º do 
Estatuto, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 07/2007 
de 17 de Janeiro, a rescisão dos respectivos contratos, bem como a exo-
neração de funções, a requerimento dos interessados ou por iniciativa 
dos serviços;

1.2 — A abertura dos concursos para os lugares do quadro de pes-
soal civil previsto no n.º 1, do artigo 26.º do Estatuto, a nomeação dos 
júris respectivos e a nomeação provisória e definitiva dos candidatos 
aprovados;




